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Pau dos FerroVRN, 07 de agosto de 2026

Ao Excelentíssimo Seúor
JAIME DE CARVALHO COSTANETO
Presidente da Câmara Municipal de Pau dos Ferros

R Pedro Velho, 1291, Pau dos Fenos - RN, CEP: 59900-000

E-mail : contato@camarapaudosfenos.m. gov.br

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Cumprimentando-o cordialmente, encamiúo por meio deste, a propositura ÍrÍrexa paÍâ

apreciação da Câmara Legislativa de Pau dos Ferros-RN.

A propositura altera o inciso Il do art. 7" da l*i Municipal n' 2.129, de I I de dezernbro de 2025,

ampliando em 20 (vinte) pontos percentnais a autorização para abertura de céditos adicionais suplementaÍes

no Orçamento Geral do Municipio de Pau dos Ferros para o exercício financeiro de 2026, e dá outras

providências.

Certa de sua atenção e comprometimento, r€novo meus votos de estima e consideração.

Atenciosamente,

A IDANASCIMENTO

oto prefelhtradepeu&sferros svuv.Paudoafeüo:s.rn.goy.br
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Assunto: Encamiúa Projeto de Lei.
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PROJETO DE LEI X" dâ NOZS

Altera o inciso II do art- 7o da Lei Municipal n'2.129, de

I I de dezemhro de 2025, ampliando em 20 (vinte) pontos

percenluais a aúortzação para abedura de céditos

adicionais suplementares no Otçamenlo Geral do

Município de Pau dos Feros para o exercício financeiro
de 2026, e dá outras providêncfus.

A pREFEITA DO MUMCÍPIO DE PAU DOS FERROS, Estado do Rio Grande doNorte,

faz saber que a Câmara Municipal decreta e ela sanciona a seguinte lei:

Art. 1. O inciso II do art. 70 da Lei Municipal n" 2.129,de I I de dezembro de 2025, que estima a

receita e fixa a despesa do Município de Pau dos Ferros para o exercicio financeiro de 2026' passa

a vigorar com a seguinte redação:

"Art.7"..

II - abrir créditos adicionais suplementares destinados oo

reforço de dotações orçamentárias que se mostrarem

insuficientes durante a execução do orçamenlo, até o limite
de 50%o (cinqttenta por cento) do total da despesa

inicialmente Jixada para cado um dos Poderes, observados

os arts. 40, 41, inciso I, 42 e 43 da Lei Federal n" 4.320, de

l7 de março de 1964, as disposições da Lei Completnentar

Federal no 101, de 4 de maio de 2000, e os demais

dispositivos legais aplicá'veis. " (NR)

§ 1" A atteração promovida por esta Lei representa acréscimo de 20 (vinte) pontos percentuais ao

limite de 30% (trinta por cento) originalmente autorizado' passando o limite acumulado para 50%

(cinquenta por cento) da despesa inicialmente fixada para cada um dos Poderes'

§ 2o A autorização prevista neste artigo constitui limite para abertura de cÉditos suplementaÍes e

não representa autorização automática para realização de despesas, ficando cada suplementação

condicionada à existência de recursos disponíveis, à identificação das dotações a serem reforçadas,

à indicação da respectiva fonte de recursos e à edição do correspondente decreto.
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Art 2" Os cÉditos adicionais suplementares autorizados por esta Lei serão abertos por decreto do

Poder Executivo e terão como fontes os recuÍsos definidos no § l" do aÍt.43 ü Lei Federal n'

4.320, de 17 de março de 1964, especialmente os provenientes de:

I - superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exeÍcício anterior;

II - excesso de arrecadação, inclusive aquele apurado mediante tendência verificada durante o

exeÍcicio;

III - anulação parcial ou total de dotâções orçamentárias ou de creditos adicionais autorizados em

lei;

IV - produto de operações de cÉdito autorizadas, em forma que juridicamente possibilite ao Poder

Executivo r ealizÁ-lx; e

V - recursos decorrentes de convênios, contratos de repasse, transfeÉncias especiais, transfeÉncias

fi.rndo a firndo, emendas parlamentar€s e outros instrumentos congêneres, observadas Í§ respectivas

vinculações.

paúgrafo único. A fonte de recur§os utilizada para cada credito suplementar devení ser

expressamente demonstrada no respectivo decreto de abertura' observadas as disposições do art' 43

da Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 1964.

Aú. 3" Os decretos de abertura dos créditos suplementares deverão identificar, no mínimo:

I - o valor do crédito;

II - o órgão e a unidade orçamentária beneficiária;

III - a classificação funcional-programátic4

IV - a natureza da desPesa;

V - a fonte ou destinação dos recursos;

VI - as dotações anuladas, quando for o caso;

VII - o frrndamento legal utilizado; e

VIII - o saldo remanescente da autorização legislativa.

Art. 4. A autorização concedida por esta Lei não afasta a obrigatoriedade de observância:

I - das metas fiscais e dos limites estabelecidos na Lei Complementar Federal no l0l, de 4 de maio

de 2000;

II - dos mínimos constitucionais destinados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino e

ações e serviços Públicos de saúde;
' otá preíelfitra&paudosferros owwv.paudasierroarnryubr
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III - das vinculações legais das fontes de recursos, inclusive aquelas relacionadas ao Fundo de

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Brísica e de Valorização dos Profissionais da

Educação - FUNDEB;

IV - dos limites de despesa com pessoal, das obrigações relativas à dívida pública e aos precatórios

e das demais normas de responsabilidade fiscal; e

v - da programação financeir4 do cronograma de execução mensal de desembolso e das medidas

de limitação de empeúo, quando cabíveis.

Art. 5o A autorização prevista nesta Lei destina-se exclusivamente ao reforço de dotações já

existentes na Lei orçamentária Anual de 2026, não abrangendo a criação de novos programas,

projetos, atividades ou operações especiais, cuja inclusão dependeú de autorização legislativa

específica para abertura de crédito adicional especial'

AÉ. 6" Os atos de abertura dos créditos suplementares deverão ser publicados no DiríLrio Oficial do

Município e disponibilizados no Portal da TranspaÉncia, de modo a assegural o acompanhamento

da execução orçamenüiria pelo Poder Legislativo, pelos órgãos de controle e pela sociedade.

Art. 7o Permanecem inalteradas as demais disposições da Lei Municipal n" 2.129, de I 1 de

dezembro de 2025.

Art. 80 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos até 31 de dezembro

de2026.

Gabinete da prefeita Municipal de Pau dos Ferros, Estado do Rio Grande do Norte, 07 de agosto de

2026.

cÂMÂRÀ MUNtctpÂL DE PAU OOS FERROS

A A NASCIMENTO
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RAZÔES DO PROJETO

Excelentíssimo Seúor,
.IAIME DE CARVALHO COSTANETO
Presidente da Câmara Municipal de Pau dos Ferros/RN

Excelentíssimo Seúor Presidente,

Submetemos à elevada apreciação dessa Casa Legislativ4 o presente Projeto de Lei que visa

alterar o inciso II do art. 7o da Lei Municipal tf 2.129, de I I de dezembro de 2025, com o objetivo

de ampliar em 20 (vinte) pontos percentuais o limite de autorização para abertura de créditos

adicionais suplementares no Orçamento Geral do Municipio de Pau dos Fenos para o exercicio

financeiro de 2026.

A proposta decorre da necessidade de adequação do orçamento municipal à realidade da

execução orçamentária e financeira do exercicio. especialmente em razÃo do ingresso de recursos

oriundos de emendas parlamentares que não estavam contempladas quando da elaboração e

aprovação da Lei Orçamentaria Anual de 2026.

Cumpre destacar que tais recursos possuem destinaçÍto especifica e vinculada, sendo

direcionados ao atendimento de demandas de interesse público por meio de instituições

beneficiárias, notadamente associações rcgularmente constituídas, cabendo ao Municipio, na

condição de ente recebedor dos recursos, pÍomoveÍ os procedimentos orçamentários e financeiros

necessários à sua incorporação ao orçamento municipal. A execução dos objetos financiados,

entretanto, sera reâlizada pelas Íespectivas entidades beneficiiárias, observadas as normas legais e

os instmmentos de parceria aplicáveis.

Nesse contexto, a ampliação do limite para aberhra de créditos adicionais suplementares

constitui medida de natureza eminentemente técnica e administrativ4 indispensável para assegurar

a tempestiva adequação das dotações orçzrmentárias às novas receita§ incorporadas ao orçÍrmento,

conferindo maior eficiênci4 agilidade e segumnça jurídica à gesülo fiscal e orçamenúria do

Município.

Importa ressaltar que a medida não repÍesenta aulorização para aumento indiscriminado de

despesas públicas, tampouco compromete o equilíbrio das contas municipais. Ao contnírio, objetiva

apeft§ proporcionar maior flexibilidade na execução orçamenüili4 permitindo a correta al

de recursos cuja origem decorre de transferências voluntárias e emendas parlamentares
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supervenientes, preservando-se integralmente os princípios da legalidade, da transparênci4 da

responsabilidade fiscal e do planejamento público.

Além disso, a alteraçiio proposta evitaní a necessidade de encamiúamento de diversos

projetos de lei específicos para cada suplementação decorrente da entrada desses recursos,

conferindo maior eficiência aos procedimentos administrativos e permitindo que os beneficios

decorrentes das emendas parlamentares sejam disponibilizados à população com maior celeridade,

sem prejuízo do controle exercido pelos órgãos comp€tentes e pelo póprio Poder Legislativo.

A medida encontÍa respaldo na Lei Federal n' 4.320, de 17 de março de 1964, e na Lei

Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), preservando a

observância dos limites legais, da tÍânsparênciâ na gestiio dos recursos públicos e da

responsabilidade na execuçâo orçamentária.

Diante do exposto, considerando o relevante interesse público envolvido, a necessidade de

adequação da Lei Orçamentrária à receitas supervenientes e a importância de garantir a efetiva

execução dos recursos destinados ao Muicípio por meio de emendas parlamentaÍes, submetemos

o presente Projeto de Lei à apreciação dessa Augusta Casa Legislativ4 confiantes em sua aprovação

pelos nobres Vereadores.

Atenciosarnente,

Pau dos Fenos/RN, 07 de agosto de 2026

MARIANNAALMEID NASCIMENTO
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